Preferências e Poder na Comunidade Européia: uma análise intergorvernamental

Andrew Moravcsik

I. Introdução:

· A Comunidade Européia é o exemplo mais bem sucedido de coordenação de política internacional institucionalizada do mundo moderno, mas não há muito consenso a respeito de uma explicação adequada sobre sua evolução. Desde o Tratado de Roma até Maastricht, a Comunidade Européia desenvolveu-se através de uma série de barganhas celebradas inter-governamentalmente, cada uma delas preparando a agenda para um período seguinte  de consolidação. A principal finalidade a ser encarada por quem queira explicar a integração européia e a de explicar essas barganhas. Hoje, muito irão reviver a ênfase do neo-funcionalismo sobre as características sui generis das instituições da Comunidade Européia, e em particular, a importância de conseqüências não intencionais de decisões anteriores e a capacidade de autoridades supra-nacionais em prover liderança ao processo. 

· O artigo em questão se junta ao debate reforçando a autocrítica iniciada vinte anos atrás por Haas e outros neo-funcionalistas, que afirmavam que a integração européia poderia ser explicada simplesmente baseada em teorias gerais das relações internacionais.  

· A proposta básica desse artigo é afirmar que a Comunidade Européia pode ser analisada como um regime intergovernamental bem sucedido, destinado a administrar interdependência econômica através da coordenação de negociações políticas. Sua evolução é explicada pelo refinamento e extensão de várias teorias de política econômica internacional, negociações intergovernamentais e regimes internacionais, que assumem que o comportamento do Estado se reflete em ações racionais de governo, restringidas em casa por pressões sociais domésticas e no estrangeiro, por seu meio ambiente estratégico.

· O artigo tem cinco partes:

Na primeira parte, são discutidas a herança e limitações das teorias neo-funcionalistas de integração regional, com uma visão alternativa, a do liberalismo inter-governamental, baseada em teorias contemporâneas de economia política internacional. Na segunda e na terceira parte são observados os componentes do liberalismo inter-governamental: a interdependência econômica influenciando interesses nacionais e a teoria inter-governamentalista de negociações internacionais. Na quarta parte, é demonstrado como as instituições nacionais aumentam a habilidade do governo para atingir objetivos domésticos e na quinta parte, é dada a conclusão.

II. Da Pré-Teoria para a Teoria

As limitações do Neofuncionalismo

O neofuncionalismo, desenvolvido entre 1955e 1975 por Haas, Lindberg, Nye e outros, é a uma tentativa de oferecer uma teoria para a integração européia e um ponto de partida para outros estudos. Sua previsão central era que a integração econômica européia seria auto-suficiente, baseada no conceito de spillover, onde os passos iniciais em direção à integração detonariam dinâmicas políticas e econômicas endógenas que levariam à cooperação. 

Por spillover, entenda-se uma forma de determinismo econômico baseado no fim da ideologia e no advento de um mundo onde os tecnocratas seriam a eminência-parda de todos os governos nacionais e regionais. Isso poderia significar em longo prazo, uma armadilha onde os governos seriam levados a uma rede de conseqüências não intencionais por causa de comprometimentos anteriores. 

O Spillover pode ter dois aspectos, segundo os neo-funcionalistas:

· Funcional: ocorre quando a integração incompleta solapa o resultado das políticas existentes, tanto nas áreas integradas quanto nos setores econômicos relacionados a elas, criando pressão para aprofundar e ampliar a coordenação política. É econômico e qualquer intervenção governamental em um setor provoca distorções em outro. Qualquer meio caminho entre soberania e integração significa instabilidade. Sem uma forte coordenação política, a Comunidade Européia falharia em manter o equilíbrio quando houvessem situações intrinsecamente interligadas e altamente controversas, perdendo sua legitimidade.

· Político: ocorre quando a existência de organizações supranacionais coloca em movimento a estrutura institucional. Uma economia internacional moderna e integrada requer supervisão tecnocrática de autoridades supranacionais (funcionários, juízes e deputados de Bruxelas, Luxembourg e Strasbourg) com certa iniciativa autônoma, como a Comissão (arquétipo da burocracia ativista). Os administradores da Comissão cuidam da integração aproveitando-se de crises para aplicar uma ação pessoal criativa, articulando objetivos, recrutando e organizando autoridades, propondo novas políticas ou quebrando barganhas já feitas.

Apesar de rico em argumentos, o neo-funcionalismo parece ter se enganado ao prever tanto a trajetória, quanto o processo de evolução da Comunidade Européia. Até o momento, os neo-funcionalistas dizem que o imperativo tecnocrata acabaria por levá-la a uma progressão gradual, automática e crescente em direção a uma integração mais profunda e a uma maior influência supranacional. Ocorreu o contrário. O processo de construção da Comunidade Européia aconteceu aos arrancos através de uma série de barganhas intergovernamentais. A integração se espalhou em setores e políticas relacionados entre si e até recentemente, a influencia autônoma de funcionários supranacionais cresceu lenta e desequilibradamente, se é que cresceu.

As críticas ao neo-funcionalismo são validas, mas exageradas. Não há confirmação empírica do enfoque dado pelos neo-funcionalistas sobre o spillover político e sobre a autonomia de funcionários de supranacionais, mas o foco colocado em interesses econômicos ainda pode ser viável. É também plausível a argumentação de que a integração é uma resposta política distinta oferecida pelos estados do bem-estar social para crescente interdependência econômica.

Por trás da falha dos neo-funcionalistas em predizer a evolução da Comunidade Européia, está sua falta de base para delinear teorias gerais de economia política doméstica e internacional. Na política econômica internacional, a previsão e explicação dos fatos requerem teorias que expliquem como atores auto interessados formam coalizões e alianças, doméstica e internacionalmente e como os conflitos entre eles são resolvidos. Os neofuncionalistas são apolíticos e não têm qualquer aspiração à generalidade, portanto, é muito difícil que façam qualquer previsão de longo prazo sobre o futuro da comunidade européia sem delinear teorias mais específicas que identifiquem as determinantes mais decisivas nas escolhas políticas entre as alternativas possíveis. Enquanto dá ênfase na política doméstica de coordenação econômica, o neo-funcionalismo não tem a base equivalente referente a teorias modernas de política comercial, o que explica as escolhas de governo na base de modelos de pressão com previsíveis coalizões para distribuição.  O neo-funcionalismo (Lindberg e Scheingold) descreve os processos domésticos, mas não tem muito a dizer sobre causas básicas de variação em demanda nacional para integração. Fala sobre barganha internacional e em dinâmicas como log-rolling, o comprometimento e aumento de interesse comum através de alianças e a mediação supranacional, mas não oferece explicações - exceto pela habilidade de líderes supranacionais – de como os governos escolhem entre as opções oferecidas.

A visão neo-funcionalistas da Comunidade Européia nas ultimas duas décadas e das tentativas regionais de integração entre países em desenvolvimento, é de que esta se trata de um fenômeno sui generis, o que impede esforços de generalização teórica.  Isso ocorre por causa da expectativa de que a Europa iria desenvolver-se em direção à federalização, o que levou os neo-funcionalistas a reafirmar a singularidade de sua estrutura institucional, mais do que fazer analogias com outras formas de cooperação inter-estatal.

A possibilidade de explicar a integração em termos de teorias de interdependência, regimes ou outros fenômenos generalizáveis, foi, portanto perdida, enquanto o potencial para comparação útil e desenvolvimento teórico permaneceu limitado, mantendo o neonacionalismo de hoje mais como a idealização de um modelo indutivo do que uma teoria geral.

O Legado do Neo-Funcionalismo

O sucesso da Comunidade Européia nos últimos anos reacendeu o interesse entre estudiosos para ressuscitar modelos neo-funcionalistas, particularmente aqueles que reforçam conseqüências indesejadas por Estados Membros por causa das lideranças exercidas por atores supranacionais, mas raramente são voltadas às conclusões que eles mesmos delinearam sobre a fraqueza de sua visão, nem consideram as implicações da atual estrutura teórica dos desenvolvimentos teóricos na teoria das relações internacionais nas últimas duas décadas.

A herança do funcionalismo, combinada com as teorias contemporâneas de política econômica internacional sugere ao menos três conclusões importantes:

1. A teoria da integração nacional deveria ser suplantada por uma teoria geral de respostas de política nacional para interdependência internacional, focando aspectos generalizados das atividades da Comunidade Européia. Haas acreditava que o estudo da integração regional deveria ser incluído e subordinado ao estudo de padrões de mudança de interdependência, significando que a Comunidade Européia deveria ser tratada como um regime internacional destinado a promover coordenação política. A teoria de regimes políticos nos dá um ponto de partida razoável para análise e ao mesmo tempo, requer refinamento para observar os aspectos institucionais únicos da coordenação política dentro da Comunidade Européia.

2. A herança do neofuncionalismo sugere que as explicações de integração requerem fortes teorias de variação em resultados substantivos e institucionais. Eles limitaram sua definição de integração quase que exclusivamente nas características institucionais da Comunidade Européia. Isso desencorajou a atenção para os conflitos na Comunidade Européia sobre assuntos como o nível das tarifas externas, os preços agrícolas ou harmonização regulatória, que requereram atenção às medidas concretas de coordenação política. O CAP em 1960 foi um sucesso na criação de uma política formalmente sob o controle da Comunidade Européia, mas na verdade tratava-se de uma derrota da proposta original da comissão, que previa um regime prudentemente limitado, auto financiado e relativamente barato.

São quatro as dimensões de uma coordenação política:

a) O ambiente geográfico do regime;

b) O alcance nos assuntos nos quais as políticas são coordenadas;

c) A instituição de decisões conjuntas;

d) A direção e a magnitude de ajuste de política doméstica.

Os primeiros itens são similares aos empregados pelos neo-funcionalistas, mas o último é baseado na visão de que a coordenação política é mais significativa onde maiores ajustes domésticos são necessários. Como o custo-benefício desses ajustes necessários geralmente varia de pais a país, essa medida também ajuda na análise de conflitos de distribuição.

3. Por volta de 1970, muitos neofuncionalistas concluíram que teorias unicausais não têm valor para a política da Comunidade Européia. As teorias modernas de política econômica internacional sugerem um bom número de razões empíricas, teóricas e filosóficas, para tratar da necessidade de explicações multi-causais para um princípio geral. Empiricamente, explicações de política de coordenação internacional são capazes de incorporar, no mínimo, teorias tanto de formação de preferência nacional quanto de negociações intergovernamentais, cada uma baseada em suposições implícitas sobre preferências, restrições e escolhas de atores. A predição vaga dos neofuncionalistas sugere, sobretudo, que apenas tais teorias podem explicar, melhor que simplesmente descrever, a evolução da Comunidade Européia e sob esse critério, pode-se sair da pré-teoria para a teoria propriamente dita.

Inter-governamentalismo Liberal e Suposições Racionais

As teorias contemporâneas sugerem que a Comunidade Européia é vista melhor como um regime internacional de coordenação política, cujo desenvolvimento concreto e institucional pode ser explicado através de uma análise seqüencial de formação de preferência nacional e de interação estratégica inter-governamental.

O inter-governamentalismo é visto aqui como uma teoria de barganha entre estados e de acordos institucionais, adicionado de uma teoria explicita de formação de preferência nacional baseada em teorias liberais de inter-dependência internacional. Toda a base do inter-governamentalismo está em três elementos: na suposição de um comportamento racional do estado, em uma teoria de formação de preferência nacional e em uma análise inter-governamentalista de negociação inter-estatal.

A maioria das teorias de relações internacionais está baseada na suposição da racionalidade do estado. Os governos avaliam cursos alternativos de ação baseados em utilidade funcional.  Entretanto, esta análise parte das teorias realistas e neo-realistas, que tratam o estado como bolas de bilhar ou luvas de boxe, com preferências por saúde, segurança e poder. Por outro lado, os governos supostamente devem agir propositalmente na arena internacional, mas baseados em objetivos que sejam definidos internamente.  Seguindo as teorias liberais de relações internacionais (relações entre estado-sociedade), os objetivos do governo nacional são vistos de acordo com a resposta a pressões de grupos sociais domésticos, cujas preferências são agregadas através de instituições políticas. O interesse nacional emerge de uma política de conflito domésticos na medida em que grupos societários competem por influência política, e coalizões nacionais e internacionais e novas alternativas são reconhecidas pelo governo. 

Portanto, a compreensão de políticas domésticas é fundamental, não apenas um mero complemento de análise de interação estratégica entre Estados. O modelo de comportamento racional de Estado na base na restrição de preferências domésticas implica que o conflito internacional e a cooperação podem ser modelados como um processo que tem lugar em dois estágios sucessivos: primeiro os governos definem um lote de interesses, aí, barganham entre si para realizá-los, ou seja, através da interação de demanda e oferta, de preferências e oportunidades estratégicas, moldam o comportamento de política externa dos seus Estados.
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Ou seja, as explicações de conflito ou cooperação internacionais podem ser construídas a partir de dois tipos de teorias: uma teoria de formação de preferências nacionais e uma teoria de interação inter-estatal estratégica. Uma visão reducionista de demanda ou de oferta arrisca-se a omitir variáveis essenciais e encorajar deduções incorretas sobre o restante.

III. Liberalismo, Formação de Preferência Nacional e Demanda por Integração

Liberalismo e relações entre Estado e sociedade

A inspiração da teoria de formação de preferência nacional é liberal, focada no efeito das relações entre o Estado e a sociedade na formação de preferências nacionais e supondo que indivíduos e associações voluntárias com interesses autônomos, interagindo na sociedade civil, são atores fundamentais em política. As mais fundamentais influências na política externa são portanto, a identidade dos importantes grupos sociais, a natureza de seus interesses e sua influência relativa na política doméstica.  Os fatores que determinam a identidade, os interesses e a influência de grupos domésticos são tanto domésticos, quanto transnacionais. Ou seja, grupos articulam preferências: os governos as agregam.

Para os liberais, o interesse principal dos governos é manter-se no poder; em sociedades democráticas, isso requer suporte de coalizão de eleitores, partidos, grupos de interesse e burocracias, cujos pontos de vista são transmitidos, direta ou indiretamente, através de instituições domésticas e práticas de representação política, através das quais surgem os interesses nacionais ou os objetivos que os Estados trazem para as negociações internacionais. Onde a pressão social é ambígua ou dividida, os governos agem conforme o grau de força e de unidade de pressão desses grupos. 

O foco liberal em interesses domésticos e nas relações entre o estado e a sociedade é consistente com as motivações do governo para dar suporte ou opor-se à integração européia, aí incluídas as crenças nacionais, a segurança nacional e os interesses econômicos envolvidos.

A motivação federalista vê a integração européia como um ideal cosmopolita, justificado por um sentido de identidade e interesses comuns a todos os europeus. A motivação liberal de segurança nacional está no contexto de interdependência econômica e de instituições comuns como um meio de reforçar uma acomodação pacífica  entre estados democráticos com um herança histórica de conflitos, assegurando um front comum contra a anti-democrática União Soviética, ou garantindo suporte político para projetos legitimamente democráticos e nacionais, tais como a unificação da Alemanha. 

Interdependência, Externalidade e Cooperação

Na base das teorias de interdependência econômica está a queixa de que o crescente fluxo de bens, serviços, fatores ou poluentes entre fronteiras, criam externalidades internacionais entre as nações, que por sua vez, criam incentivos para políticas de coordenação. Elas surgem onde as políticas de um governo criam custos e benefícios para grupos sociais politicamente importantes fora de sua jurisdição nacional. Onde os objetivos governamentais domésticos dependem de políticas de seus correspondentes em outros países, as políticas nacionais são interdependentes e a política de externalidades pode surgir.

Os governos nacionais têm um incentivo para cooperar quando a coordenação política aumenta seu controle sobre resultados de política doméstica, permitindo-lhes atingir objetivos que não alcançariam de outra forma. Isso acontece quando a coordenação elimina as externalidades negativas da política externa.

Externalidade negativa ocorre quando a política de uma nação impõe custos a outra, minando seus esforços governamentais, como com barreiras protecionistas, supervalorização da moeda e impostos sobre padrões de poluição do meio ambiente. A externalidade positiva ocorre quando a política doméstica confere benefícios aos grupos estrangeiros, como por exemplo, com aberturas unilaterais, desvalorização da moeda, altos padrões de bem estar domésticos e grande regulamentação na poluição causada por indústrias. Quando as externalidades são negativas, há incentivos para a coordenação política que pode melhorá-las, mas quando são positivas ou insignificantes, não há grande incentivo para que isso ocorra.

A política de coordenação tem dois objetivos principais, ambos, com a finalidade de remover uma política negativa de externalidade. O primeiro deles é a acomodação da interdependência econômica através de abertura recíproca de mercado, pois isso pode promover a modernização e uma alocação mais efetiva de recursos domésticos, favorecendo os produtores em setores competitivos internacionalmente e proprietários de escassos fatores de produção internacionais. A restrição à livre circulação de mercadorias e serviços impõe a externalidade a exportadores estrangeiros em potencial, a investidores e a imigrantes.

O segundo objetivo é a política de harmonização que assegura a provisão de bens pelos quais o Estado é internamente responsável, tais como a igualdade sócio-econômica, a estabilidade macro-econômica e a proteção regulatória como garantia de bem estar social, política monetária, controles sobre o mercado de trabalho, regulamentação sobre a produção e outras políticas domésticas que dependem da separação de mercado para bens, serviços, fatores e poluentes. 

Os liberais não defendem que a cooperação para atingir a liberdade de mercado e que a provisão comum de bens públicos é inevitavelmente apoiada por todos os governos, pois sua vulnerabilidade à externalidade varia muito.  A interdependência econômica  somente cria um incentivo inequívoco para a política de coordenação quando a política de dois ou mais governos cria a externalidade negativa para um outro e ajustes unilaterais são ineficientes, inadequados ou caros.

As Conseqüências de Distribuição da Política de Coordenação

Mesmo quando há acordo com  benefícios mútuos, as diferentes preferências na distribuição de benefícios levam a conflitos nos termos de cooperação. Os custos e benefícios são distribuídos de forma desequilibrada entre e dentro das nações, criando um inevitável conflito interno e internacional entre ganhadores e perdedores. Para isso, a teoria de interdependência liberal não prevê a existência de harmonia de interesses ou uma simples correlação entre transações em potencial e cooperação. Os grupos em desvantagem irão se opor a essa política e somente onde o governo puder vencer coletivamente essa oposição haverá cooperação. Grupos poderosos em desvantagem pela cooperação tentarão obstruir as políticas governamentais, mesmo quando essas políticas significarem ganhos para a sociedade como um todo. Para poder-se prever e compreender as possibilidades de cooperação internacional, é portanto, necessária uma especificação precisa dos interesses sociais internos envolvidos em áreas particulares e as maneiras que esses interesses restringem a ação governamental.

Não são apenas ganhos e perdas que fazem a pressão social sobre os governos nacionais, mas também as incertezas e riscos envolvidos.  Onde os custos líquidos e os benefícios de uma política alternativa são certos, significativos e arriscados, cidadãos e empresas têm um forte incentivo para se mobilizar politicamente e nas negociações, o governo tem pouca mobilidade par fazer concessões. Para que haja acordo internacional, é necessário que haja convergência entre os interesses dos grupos internos dominantes, como por exemplo, nos preços agrícolas negociados pela Comunidade Européia, onde sua posição de barganha é ditada pela pressão dos grupos de interesse.

Por outro lado, onde os custos líquidos e os benefícios de políticas alternativas são difusos, ambíguos ou insignificantes e o risco é baixo, as pressões dos grupos sociais sobre o governo são mais livres e este pode assumir mais riscos com visão em longo prazo, equilibrando vencedores e perdedores em coalizões mais amplas, aceitando perdas em curto prazo para obter ganhos posteriormente ou perseguindo objetivos mais controversos ideologicamente.

Política setorial e preferências nacionais na Comunidade Européia

A política setorial da Comunidade Européia pode ser dividida em três categorias: a liberdade de troca de bens e serviços privados, a provisão de bens sócio-econômicos coletivos e a provisão de bens não econômicos coletivos. 

a) Política comercial, acesso ao mercado e interesses de produtores

Na base da Comunidade Européia está o seu Mercado Interno, cujas políticas são voltadas para liberalizar ou eliminar distorções no mercado para bens e serviços privados. Grupos sociais com interesses mais intensos em uma dada política social, compostos quase exclusivamente de produtores domésticos, são mais capazes de se mobilizar do que aqueles que têm menores interesses em jogo, organizando-se por setores baseados no cálculo do custo-benefício resultante da introdução de novas políticas. 

Pesam entre eles os seguintes fatores:

· A extensão do lucro obtido pelos produtores individuais com a liberdade comercial depende fundamentalmente de sua posição competitiva no mercado doméstico e internacional.  Onde os ajustes são relativamente baratos ou a compensação entre perdedores e ganhadores pode ser ajeitado, o efeito de distribuição não causam oposição ao livre comércio, mas quando são caros, os dilemas internos tornam-se dilemas externos e cada governo procura proteger seus setores mais fracos contra a pressão do mercado internacional, no comércio interno e externo. Nesse caso, a política de coordenação ajuda a balancear os ganhos e perdas entre os países, criando coalizões internas viáveis em favor da liberalização. Os perdedores com a liberalização, por serem mais facilmente identificados, tendem a ser bem representados, o que não acontece com os ganhadores em potencial.

· Padrões equilibrados de interesse internacionalizam os custos e benefícios da liberdade de comércio ao mesmo grupos de empresas e setores, criando uma conjuntos de interesses cruzados que solapam a oposição à liberalização.  Por exemplo, produtores de bens industrializados também se concentram em grupos de interesse em favor do livre comércio de matéria prima e insumos intermediários.

· Onde os efeitos da mudança de política são incertos, a oposição organizada às iniciativas do governo é diluída, pois quando são vagas, voltadas para futuras negociações e intermediadas pelos complexos processos de mercado, geram menos oposição.
Em alguns casos, a pressão de grupos de interesse privado é suficiente para convencer o governo a promover a liberalização.  Em outros casos, essa decisão reflete não apenas os estreitos interesses de um grupo, mas um cálculo mais amplo do governo, especialmente quando os custos esperados são insignificantes, ambíguos, equilibrados ou incertos, permitindo-lhes criar coalizões viáveis equilibrando vencedores contra perdedores. Quanto mais os governos conseguirem agir independentemente de grupos prejudicados por uma política, mais podemos observar os comprometimentos e a valorização dos interesses comuns previstos pelos neo-funcionalistas.  Onde o neo-funcionalismo reforça a autonomia de funcionários supranacionais, o inter-governamentalismo liberal reforça a autonomia dos líderes nacionais.

Não é a simples pressão de exportadores domésticos que gera pressão para o livre comércio, mas também o desejo do governo em empregar acordos internacionais para forçar o ajuste de produtores domésticos com a finalidade de obter eficiência e um crescimento econômico geral. 

b) Provisão de bens sócio-econômicos públicos

As políticas da Comunidade Européia também incluem a coordenação de políticas domésticas voltadas para encobrir falhas de mercado ou prover bens públicos que assegurem a estabilidade macro-econômica, a segurança social, a proteção ambiental, os padrões de segurança e saúde pública e a distribuição de renda.

Da mesma forma que as políticas comerciais, o incentivo à política internacional de coordenação existe quando as políticas domésticas produzem externalidades negativas para mais de um país. São procuradas particularmente pelos governos menores, com pouco controle sobre seus mercados domésticos e com grande interdependência econômica e por aqueles com altos níveis domésticos de provisão de bens públicos, cujas políticas são particularmente vulneráveis à interrupção. 

Os efeitos de uma política não coordenada podem distorcer ou obstruir o comércio internacional. O governo deve portanto, buscar o equilíbrio entre o fluxo de transações comerciais e a provisão de bens públicos. Quando os governos têm objetivos macroeconômicos, ambientais a sociais diferentes, a coordenação de suas políticas será cara e dificultosa, gerando  conflito internacional sobre a divisão do peso desse ajuste. 

Somente a política internacional de cooperação poderá auxiliar os governos a atingir o equilíbrio entre o crescente acesso ao mercado e a manutenção dos padrões de regulamentação. 

Devido à natureza bidimensional dos casos de bens públicos, o alcance de interesses mobilizados é tipicamente mais amplo que nas políticas comerciais. Onde na política comercial pura o “interesse público” é perseguido inteiramente pelos governos nacionais, apoiados em amplas coalizões de partidos interessados, no caso de bens públicos o interesse público sofre pressões de grupos de interesse e de massa.  Onde há amplo suporte popular refletido nas políticas domésticas, a regulamentação interna é mais resistente às mudanças necessárias para a harmonização internacional.  

Como na política comercial, o grau de restrições ao governo varia, dependendo da intensidade e do calculismo dos interesses privados. Políticas envolvendo regulamentação direta de bens e processos de produção tendem a fortes mobilizações de grupos de produtores, enquanto a coordenação de políticas para providenciar bens públicos de forma macroeconômica gera um padrão difuso de interesses sociais.  Muitos produtos têm interesses mais ambíguos e variados na provisão de bens públicos que em fatos de pura política comercial. Por exemplo, macroeconomicamente falando, uma depreciação de moeda pode criar maior competitividade para produtores domésticos, mas também pode aumentar o custo de insumos intermediários e de matéria prima importados, além de aumentar o risco de inflação em longo prazo.

c) Cooperação política, instituição da Comunidade Européia e transferências gerais de recursos

Algumas políticas da Comunidade Européia não podem ser interpretadas como respostas diretas para externalidades políticas impostas por uma interdependência econômica. Algumas, como as políticas externas e de segurança, visam prover bens coletivos não sócio-econômicos, outras, como as transferências gerais de renda transnacionais, existem para seu próprio benefício ou para facilitar outras políticas. A teoria liberal sugere que as restrições fundamentais nas preferências nacionais irão refletir os custos e benefícios para os atores sociais e onde eles forem mais fracos, incertos ou difusos, os governos serão capazes de perseguir objetivos mais amplos ou mais idiosincráticos. 

Produtores privados têm pouco interesse em cooperação política, deixando a influência doméstica sobre a política exclusivamente para as elites partidárias, com uma restrição secundária intermitente imposta pelo público de massa. A argumentação utilizada para justificar essas políticas tende a ser simbólica e ideológica, mas do que calculada e concreta.

A dificuldade em mobilizar grupos de interesse sob condições de incerteza geral sobre específicos ganhadores e perdedores permite que governos, especialmente os maiores, possam refletir ideologias e comprometimentos pessoais de líderes executivos e parlamentares políticos tanto em questões de instituições européias e política externa comum, quanto concepções baseadas em interesses nacionais.

Similarmente, as decisões políticas sobre as instituições da Comunidade Européia variam amplamente, dependendo na natureza do processo de decisão a ser institucionalizado. Onde suas conseqüências são calculadas e concretas, as posições nacionais serão instrumentais. Essas instituições incluem representação comum em negociação internacional, o poder de proposta da Comissão sob votação majoritária qualificada e o reforço das regras pela Corte de Justiça Européia e pela Comissão. Quando essas implicações são gerais e pouco previsíveis, maior é o espaço de lideranças políticas e elites partidárias para agir baseadas em preferências ideológicas. Os interesses nacionais nos levam a esperar que os países maiores, auto-suficientes e pouco competitivos, assim como os que têm preferências por provisão de bens públicos sejam relativamente refratários a aceitar instituições supranacionais fortes. Por outro lado, os países menores devem apoiar um poder supranacional forte.

d) Políticas regionais e estruturais

Como não são suficientemente significativas para prover maiores benefícios, nem amplamente distribuída para representar uma política de interesses comuns, essas políticas são mais adequadamente interpretadas como uma extensão de pagamentos laterais em troca de outras políticas

Conclusão:

A maioria da preferência nacional dos membros da Comunidade Européia está em três itens: na política comercial, na provisão de bens públicos sócio-econômicos e outras políticas institucionais, governamentais e estruturais. Em cada caso, a magnitude, a distribuição e a certeza dos custos e benefícios para grupos privados foram utilizados para prever as preferências políticas de governos, bem como o alcance de sua relativa autonomia em relação aos grupos domésticos que se oponham à cooperação. Isso define a demanda por cooperação internacional.

IV. Inter-governamentalismo, barganha inter-estatal e o suprimento de integração

A teoria inter-governamental analisa a Comunidade Européia como o resultado de estratégias seguidas por governos racionais agindo com base em suas preferências e poder. As maiores decisões na Comunidade Européia são negociadas entre governos, mas poderiam ser consistentemente explicadas em termos de barganha inter-estatal ? Se forem, podem ser pensadas como um jogo de coordenação, com conseqüências distribucionais, ou seja, um jogo de barganhas sobre os termos de cooperação. 

A configuração de preferências nacionais define um espaço de barganha de acordos potencialmente viáveis, cada qual com ganhos gerais para um ou mais participantes e os governos que buscam uma política comum devem coletivamente selecionar um deles, pesando as conseqüências de distribuição para conciliar interesses coletivos conflitantes. Temos aqui dois problemas. 

O primeiro deles é a eficiência das negociações, pois elas criam valor ao facilitar as trocas mutuamente benéficas, mas o alto custo em identificar, negociar e colocar em prática as barganhas pode obstruir a cooperação. Comportamento estratégico pode levar o governo a omitir informações sobre barganhas mutuamente benéficas, negociações podem requerer ameaças custosas e a aplicação do negociado pode ser caro ou impossível. As instituições internacionais podem ajudar a minorar alguns desses problemas propondo acordos potenciais, regras para tomadas de decisão e ajuizar as disputas.

O segundo diz respeito às implicações na distribuição de barganha inter-estatal. A escolha de um possível resultado entre os vários disponíveis determina a distribuição de custos e benefícios entre governos nacionais. Para entendê-los existem os seguintes fatores:

a) Poder de barganha e intensidade de preferências

Vários fatores podem influenciar os resultados de distribuição de barganha internacional: a natureza de políticas alternativas e coalizões, o nível e a simetria de informações, a extensão de comunicação, a seqüência de movimentos, o conjunto institucional, o potencial para representação estratégica de interesses, a possibilidade de assumir comprometimentos com credibilidades, a importância da reputação, os custos de ameaças e de pagamentos laterais e as preferências relativas, a aceitação de risco, as expectativas, a experiência e a habilidade dos grupos de negociação.

Ou seja, para obter previsões precisas e acuradas sobre um conjunto de casos comparáveis, a teoria, apesar de útil, não pode substituir o conhecimento empírico do contexto em que a barganha está ocorrendo. Dada a ampla possibilidade de soluções teóricas para os problemas de barganha e a dificuldade em testar rigorosamente suas hipóteses através de estudo de caso, o uso de suposições ou conceitos sem justificativa contextual pode gerar resultados irrelevantes ou insatisfatórios.

Vejamos: a cooperação na Comunidade Européia é voluntária, sem qualquer sanção econômica ou militar, ou seja, governos democráticos não gostam de riscos e tendem a evitar os altos custos de um conflito. Além disso, o meio ambiente onde os governos da Comunidade Européia barganham é relativamente rico em informações, com comunicações baratas, informações fáceis sobre preferências e oportunidades entre os negociadores, bem como sobre as implicações técnicas das políticas que são de maior interesse para eles. Por fim, os custos de transação governamental são baixos.  Portanto, supõe-se que os resultados da barganha sejam eficientes no sentido de que os conflitos são resolvidos sem grandes problemas e que reduzem outros fatores que influenciam a barganha, tais como as vantagens  da iniciativa, a seqüência estratégica, a representação estratégica, o uso de ameaças custosas, e a regra de pré-comprometimento unilateral. 

Mas mesmo nesse meio ambiente benigno, deve-se levar em conta o poder relativo de cada nação, onde se reflete o referente custo-benefício dos acordos para remover externalidades negativas. Os termos sempre irão favorecer os governos que removerem as externalidades negativas abrindo mercados que outros querem acessar, modificando políticas que outros queiram que sejam modificadas e distribuindo recursos que outros intensamente desejam dividir. Quanto mais um governo quiser o acordo, mais concessões e mais esforços serão gastos para obtê-lo.

Quanto mais a cooperação aumentar o potencial de ganho para um país, comparado com a sua melhor política alternativa, menos o governo vai querer correr o risco de não entrar em acordo e portanto, mais fraco é o seu poder de barganha sobre termos específicos do acordo.

As teorias de barganha e de negociação pregam três determinantes de poder de barganha inter-estatal sob tais circunstâncias: alternativas de política unilateral, coalizões alternativas e o potencial de comprometimento e de alianças.

1. Alternativas unilaterais e ameaças de desacordo

Uma condição essencial para acordo entre governos racionais é que cada um perceba os benefícios da cooperação como preferíveis aos benefícios de sua melhor alternativa. Se houver uma alternativa melhor, os governos racionais desistem do acordo e isso lhes dá uma das mais fundamentais formas de poder de barganha. Quanto mais atrativas as alternativas da política governamental, menor seu interesse em acordo e maior seu grau de barganha. 

Por exemplo, os governos têm um grau de barganha maior quando forem menos dependentes de comércio interno que seus parceiros na negociação, e portanto, são menos preocupados com o acordo por ganharem menos com ele. Isso significa que mesmo que os países democráticos raramente apliquem sanções táticas ou punitivas, sanções implícitas continuam sendo uma fonte fundamental no poder de barganha. Um exemplo disso é a  posição favorável da Alemanha em relação à integração monetária européia e a da Inglaterra, vista como indispensável para a credibilidade da política de cooperação européia. 

Os acordos com mínimos denominadores comuns não significam necessariamente a adoção do padrão mais baixo possível.  Algumas das decisões refletem a dinâmica de votação majoritária qualificada, onde itens regulamentares são freqüentemente bi-dimensionais, ligando o bem estar público ao comercial. Freqüentemente, a regulamentação de padrões para produtos ambientais cria alianças inesperadas, como no caso de padrões de auto-emissão, leis de reciclagem para garrafas e embalagens, e padrões para tóxicos químicos.

2. Coalizões alternativas e ameaça de exclusão

Quando as únicas alternativas para acordo são políticas unilaterais, as negociações devem ser feitas com votação unânime e cada acordo deve satisfazer as demandas mínimas de cada país envolvido. Como às vezes, entretanto, a melhor alternativa é uma coalizão e alguns Estados são excluídos, os governos devem calcular o valor de um acordo comparando seus ganhos com outras coalizões alternativas ou seus riscos se decidir ficar sozinho. A oportunidade de formar coalizões alternativas e/ou aprofundar as existentes, enquanto outros países são excluídos, fortalecem o poder de barganha de potenciais membros da coalizão em relação àqueles ameaçados de exclusão. Os grandes países sempre são favorecidos, pois sua participação sempre é necessária para coalizões viáveis. 

Quando criam políticas negativas de externalidades, a formação de coalizões cria um incentivo para governos recalcitrantes se comprometerem, pois a ameaça de exclusão é um incentivo mais poderoso para a cooperação do que uma simples ameaça de desacordo. Exemplo: Inglaterra tentou solapar a integração européia entre 1950 e 1960 propondo uma área livre de comércio. Quando isso não deu resultado, ela tentou negociar um tratado de livre comércio diretamente com o Mercado Comum e formou a European Free Trade Association. Apenas quando essas estratégias falharam é que a Grã-Bretanha solicitou inclusão no MC e descobriu que o ajuste de outros países ao MC havia lhe tirado um poder de barganha relativo.

As coalizões não criam sempre externalidades negativas para países excluídos, nem provocam o seu spillover geográfico. Quando são positivas, ocorre uma dinâmica contrária: os não membros têm um incentivo para agir livremente, ao invés de se comprometer e os acordos acima do denominador comum mais baixo são possíveis apenas através de alianças e de acordos paralelos

A distinção entre externalidades positivas e negativas nos dá meios de prever quais são as políticas inerentemente expansivas e resolve uma ambigüidade na teoria neo-funcionalista.

3. Comprometimento, acordos paralelos e ligação pela borda.

Políticas alternativas unilaterais e de coalizão definem uma ampla margem de acordos viáveis que todos os participantes preferem ao  status quo. Nessa margem, é difícil precisar aonde os negociadores irão se comprometer, e o poder de barganha irá depender da intensidade de preferências à margem. Onde há incerteza sobre o resultado das negociações ou pressão de tempo, as concessões tendem a ser desproporcionais em governos que têm mais a perder. Quando essa incerteza não existe, os termos do acordo final irão refletir a intensidade relativa das preferências à margem ou seja, os governos que dão maior valor a concessões no limite, irão ganhar mais dessas negociações.

Os governos, freqüentemente têm diferentes intensidades de preferências através de saídas, e o ganho marginal em algumas áreas de saída são mais importantes para eles do que para outros governos. Sob essas circunstâncias, pode ser vantajoso para ambas as partes trocar concessões em áreas de saída sobre as quais suas preferências são relativamente menores, para fazer concessão em outras áreas pelas quais eles tenham maior interesse. Tais alianças podem aumentar o bem estar de ambas as partes, ajudando-as a superar uma das maiores desvantagens em barganhar baseado em alternativas unilaterais ou de coalizão.

A maior limitação em estratégias de ligação é a oposição doméstica, pois elas têm conseqüências de distribuição internas ao amarrar num mesmo pacote de acordo resultados em que alguns grupos domésticos que serão beneficiados e outros, prejudicados. Pacotes de acordo tendem a criar vencedores e perdedores em todos os países que participem deles e as alianças tornam-se uma estratégia complexa e politicamente arriscada. Uma vez que os perdedores tendem a gerar uma pressão política maior, ajustes de custo para importantes grupos domésticos devem ser moderados ou compensações substanciais devem ser pagas.

Existem várias formas de se prever uma aliança. Primeiro, verificamos que elas são mais comuns em áreas onde as preferências de grupos domésticos não são muito intensas e sempre que possível, simbólicos acordos laterais ou financeiros entre estados são utilizados. Segundo, quando um pacote de acordo é feito na margem para equilibrar ganhos e perdas entre saídas, e  no qual todas as partes são beneficiárias. Terceiro, as alianças são mais comuns entre parceiros mais próximos, mais dentro que entre, setores. Uma organização setorial pode neutralizar oposição ao agregar suporte setorial e oposição em uma única posição.

Alianças são portanto, estratégias de integração politicamente custosas e de segunda opção.

V. Instituições supra-nacionais e a eficiência da tomada de decisões

Fortes instituições supranacionais são freqüentemente vistas como a antítese do inter-governamentalismo, mas isso não é correto. Na visão do inter-governamentalismo, a estrutura institucional da Comunidade Européia é aceita pelos governos nacionais apenas quando ela fortalece seu controle sobre os assuntos domésticos, permitindo-lhes atingir objetivos não atingíveis de outra forma.

As instituições da Comunidade Européia fortalecem o poder dos governos de duas formas. 

Primeiro, aumentam a eficiência da barganha entre Estados através de fóruns comuns de negociação, de procedimentos de tomada de decisão e de monitoração de cumprimento, reduzindo os custos de identificar, fazer e conservar acordos e aumentando o alcance de arranjos cooperativos. Essa explicação está baseada na teoria funcional de regimes, que foca o papel dos regimes em reduzir os custos transacionais, mas deve ser estendido para incluir a delegação de poder e a divisão de soberania.

Segundo, fortalecem a autonomia nacional de líderes políticos em relação aos grupos sociais particulares em suas políticas domésticas. Aumentando a legitimidade e a credibilidade de políticas comuns e fortalecendo o poder de agendamento doméstico, a Comunidade Européia estrutura um jogo de dois níveis que realça a autonomia e a iniciativa de líderes nacionais, e resulta em cálculos conscientes dos Estado membro para atingir o equilíbrio entre maior eficiência e influência doméstica de um lado, e níveis aceitáveis de risco político em outro.

Instituições supranacionais e teoria do regime funcional

Muitas das estruturas da Comunidade Européia podem ser explicadas pela teoria funcional de regimes, que afirma que onde os custos de transações são importantes, instituições internacionais podem promover maior cooperação fornecendo informações e reduzindo incertezas. 

Na teoria convencional de regime, as instituições da Comunidade Européia servem como uma estrutura passiva, provendo um meio ambiente contratual que leva a uma eficiente barganha inter-governamental que não poderia ser obtida de outra forma.

Essa teoria explica o papel das instituições da Comunidade Européia como uma moldura para negociar decisões maiores, desde o Tratado de Roma até Maastricht, promovendo cooperação internacional através de um fórum de negociação com instituições burocráticas que disseminam informações e idéias de políticas, fornecem um local para representação de negócios, partidos políticos e burocracias nacionais além de criar grupos de interesse para discutir questões de interesse comum, como procedimentos conjuntos de tomada de decisão, um conjunto comum de normas legais e políticas e instituições para monitorar e definir o cumprimento nacional dos acordos. Maiores informações e previsibilidade reduzem os custos da barganha e o risco de não cumprimento unilateral.

A essência da Comunidade Européia como um corpo para tomar decisões maiores ainda permanece em suas funções de reduzir os custos transacionais, como é explicado na teoria dos regimes contemporâneos, mas quando nos voltamos para o processo da legislação de todo-dia, a administração e a aplicação de regras, a Comunidade Européia parece ser uma instituição internacional incomum, mais do que um conjunto passivo de regras codificando decisões prévias. A Comunidade Européia é diferente dos outros regimes por dividir a soberania nacional através de regras de votação por maioria qualificada e por delegar poderes soberanos para instituições centrais semi-autônomas. Intimamente ligadas, a votação por maioria qualificada não só torna uma tomada de decisão formal de um governo mais dependente dos votos de seus parceiros estrangeiros, mas também fica mais dependente da agenda determinada pela Comissão.

Para entender as condições aceitas pelos Estados Membros em favor de um acordo comum para dividir ou delegar sua soberania, devemos ver a delegação de poderes como uma resposta ao problema de contratação incompleta, já que é freqüentemente difícil e custoso, senão impossível, prever as circunstâncias em que futuras dificuldades poderão ocorrer. Assim sendo, devem ser incentivados a estabelecer procedimentos comuns de tomada de decisão ou empossar agentes neutros para propor, mediar, implementar, interpretar e reforçar acordos.

Essa metáfora do contrato incompleto, entretanto, falha em explicar a variação no nível ou na forma de delegação de soberania, já que ela é apenas uma de um número de respostas possíveis para futuras incertezas.  Muitas das decisões imprevisíveis da Comunidade Européia foram delegadas ou divididas; outras foram delegadas mas não foram divididas. Em outros lugares do sistema internacional, a delegação é ainda mais rara, mesmo nos casos de contratação incompleta. Na Comunidade Européia freqüentemente os governos se recusam a assumir os riscos políticos da delegação de poderes, preferindo cumprimento imperfeito e tomada de decisões ineficientes do que render sua soberania, o que nos leva a concluir que contratação incompleta não é uma condição nem necessária, nem suficiente, para promover a delegação de poderes.

O que então distingue casos de delegação ou divisão de poderes dos casos de votação unânime representativa?  A teoria inter-governamental vê a decisão de adotar votação com maioria qualificada ou delegação para instituições comuns como o resultado da análise de custo-benefício no curso de futuras decisões substantivas esperadas a partir de desígnios de alternativas institucionais. Para os estados membro adotarem tais cálculos de custo-benefício, a decisão de delegar ou dividir a soberania assinala a vontade do governo nacional em aceitar o crescente risco político de ser mal votado ou excluído em alguma questão individual, na troca por tomadas de decisão mais eficientes na média. Comparada com votação unânime, a delegação e divisão de soberania são mais eficientes, mas significam formas menos controladas de tomada de decisão.

As seguintes condições encorajam os governos a apoiar uma mudança de unanimidade para delegar decisões ou dividir soberania:

a) Os ganhos potenciais da cooperação. Quanto maior forem as expectativas de ganho com uma crescente cooperação, maior o incentivo para dividir ou delegar poderes.

b) O nível de incertezas em relação aos detalhes de decisões específicas de delegação ou divisão de poderes. A falta de conhecimento sobre a forma, detalhes d resultados de futuras decisões não apenas impedem contratos mais explícitos, mas também ajudam a diluir potencial oposição daqueles que deveriam estar em desvantagem por alianças implícitas.

c) O nível de risco político para governos individuais ou grupos de interesse com intensas preferências. Governos que são avessos ao risco irão assentar procedimentos onde o horizonte e a magnitude de perdas esperadas e potenciais sejam minimizadas, dados os objetivos da cooperação. A representação de uma terceira parte, de agendamento e de cumprimento de compromissos devem envolver o mínimo de transferência de soberania necessária para se atingir os resultados desejados. Esses três itens nos quais o tratado de Roma delega autoridade dos estados membros para funcionários supranacionais parecem limitar o horizonte de delegação de poder e divisão de soberania, abrigando decisões específicas já atingidas por unanimidade e, portanto diversificando e limitando os riscos políticos.

Em cada um dos três casos citados, há um comprometimento individual para se atingir objetivos mais amplos, enquanto o risco político é pequeno e o horizonte da delegação é explicitamente limitado pelos governos nacionais. O horizonte de representatividade em negociações com uma terceira parte é restringido por acompanhamento bem próximo, o horizonte do poder de agendamento legislativo é limitado pela prévia delegação de poderes  do Conselho  e o horizonte de cumprimento de compromissos é controlado pelas leis existentes da Comunidade Européia, bem como a vontade de governos nacionais e suas cortes para cumprir as decisões da Comissão e da JCE. 

A Constitucionalização do Tratado de Roma  foi inesperado, mas é plausível argumentar que o atual sistema é um que todos os governos nacionais concordariam, como as limitações recentemente explícitas na Corte do Tratado de Maastricht o demonstraram.

Os interesses nacionais buscam o equilíbrio entre uma crescente eficiência na tomada de decisões e o risco  político de incontroláveis problemas de alianças. Quanto maior o ganho potencial, maior as incertezas sobre decisões específicas e menor o risco político, mais provavelmente os governos tenderão a delegar poderes.

Visto à luz dessa troca, as ações independentes tomadas pela Comissão ou o resultado advindo de interesses de um único estado membro não constituem evidências decisivas  contra a visão inter-governamentalista de que a Comunidade Européia está baseada fundamentalmente nas preferências e poderes dos estados membros. Só podemos falar de uma séria ameaça a essa visão quando as ações de líderes supranacionais sistematicamente boicotarem os resultados e os interesses próprios dos Estados membros a longo prazo. Enquanto em alguns  casos, a  autonomia supranacional pode nos trazer tais desafios, a maioria dos demais se encaixa confortavelmente nela.

Instituições supranacionais e jogos de dois níveis 

Regimes que reduzem custos transacionais de tomada de decisão coletiva para governos nacionais são o foco das teorias tradicionais de regime.  A Comunidade Européia cumpre uma segunda função, que é mudar o equilíbrio da iniciativa e influência doméstica, o que tem fortalecido a autonomia política de governos nacionais às custas de grupos particulares, especialmente onde interesses domésticos são fracos ou divididos.

Os governos nacionais utilizam-se das instituições da Comunidade Européia como uma parte da estratégia de dois níveis com o objetivos de permitir-lhes superar oposição doméstica de forma mais bem sucedida. Essa função é cumprida de duas formas: concordando com iniciativas políticas governamentais e lhes dando legitimidade e garantindo-lhes maior poder em agendamento doméstico.

Desde o início, tem sido muito difícil explicar as tomadas de decisão da Comunidade Européia a não ser como um jogo de dois níveis. Mesmo em países que sejam hostis à atual política monetária da Comunidade Européia, as instituições supra-nacionais podem ter um importante papel como bode expiatório  para políticas impopulares ou para processos não democráticos apoiados por membros do governo no nível europeu.

VI. Conclusão: Além do inter-governamentalismo liberal

Existem duas situações que o liberalismo inter-governamental leva em conta para maiores decisões na história da Comunidade Européia. Num primeiro estágio, as preferências nacionais são primariamente determinadas pelas restrições e oportunidades impostas pela interdependência econômica. Num segundo estágio, o resultado de negociações inter-governamentais  é determinado pelo relativo poder de barganha dos governos e pelo incentivo funcional para institucionalização criado por altos custos de transação e o desejo de controlar agendas domésticas.

As instituições da Comunidade Européia aumentam a eficiência das barganhas fornecendo um conjunto de regras passivas que reduzem os custos transacionais, mas não podem ser explicadas inteiramente com base na atual teoria de regimes. Deve ser levado em conta o fato de instituições da Comunidade Européia delegarem e dividirem soberania, tomando decisões importantes sobre alianças fora da alçada de governos nacionais. As teorias de regime existentes focam  no risco de deserção, enquanto a maior preocupação dos países da Comunidade Européia tende a ser o risco de que as conseqüências do acordo sejam menos vantajosos que o esperado para grupos-chave domésticos. Portanto, os governos pesam os ganhos potenciais da cooperação contra os riscos políticos domésticos.

Também deve ser considerado que as instituições das Comunidade Européia estruturam um jogo de dois níveis que aumenta a iniciativa e a influência de governos nacionais provendo-lhes legitimidade de poder de agendamento doméstico para suas iniciativas

Juntando as teorias de preferências, barganha e regimes, o liberalismo inter-governamental provê respostas plausíveis para maiores decisões  da Comunidade Européia, de forma que é agudamente distinta do neo-funcionalismo, pois onde este enfatiza consenso democrático doméstico, o liberalismo inter-governamentalista volta-se para as lutas de coalizão doméstica. Onde os neo-funcionalistas  enfatizam as oportunidade de melhorar o interesse comum, o liberalismo inter-governamentalista reforça a regra do poder relativo. Onde os neo-funcionalistas enfatizam o papel ativo do funcionários supranacionais em formatar os resultados das barganhas, o liberalismo inter-governamental  reforça as instituições passivas e  a autonomia dos líderes nacionais.

Mais que tudo,  o liberalismo inter-governamental explica algumas anomalias herdadas do neo-funcionalismo. Variações no aperto de restrições sociais domésticas são utilizadas tanto para explicar o papel intermitente  de atores políticos, quanto a distinção entre essas questões, onde alianças ou comprometimento são possíveis e aquelas onde a solução do menor denominador comum prevalece. A distinção entre  externalidades positivas e negativas  ajuda a explicar quais as questões que geram solução comum e brilham sobre o spillover geográfico e as que não o fazem.

Os críticos podem desafiar a abordagem  proposta aqui de três formas. 

Primeiramente, podem questionar o enquadramento básico da questão, argumentando que o comportamento do Estado não é proposital e instrumental, que a formação de preferências não antecede a formulação de estratégias,  ou que a preferência nacional e a barganha inter-governamental sejam tão completamente manipuladas pelas autoridades supranacionais a ponto de se tornarem categorias sem importância.

Em segundo lugar,  podem questionar a compreensão liberal das preferências do Estado utilizadas aqui, configurada nas teorias contemporâneas de interdependência econômica para explicar as preferências nacionais. Concepções alternativas de  interesse econômico certamente são possíveis, assim como o são as alternativas liberais e não liberais baseadas em ideologia e política.

Terceiro,  podem questionar a teoria inter-governamental de barganha, com seu enfoque no poder de barganha enraizado em alternativas unilaterais, nas coalizões competitivas , nas possibilidades de alianças e nocontrole de delegação de poder  de instituições supranacionais sob condições especificadas por teorias funcionais de regimes e sob pontos de vista do jogos de dois níveis da política doméstica.

Poucos, entretanto, negariam a importância de preferência e de poder, em conjunto. Uma forte linha teórica de liberalismo inter-governamental é amplamente vista como uma pré-condição para o desenvolvimento de teorias mais complexas de integração, tais como o neo-funcionalismo. Sem explicitar teorias de interesse de estado, barganha inter-estatal e regimes internacionais é impossível determinar quando as conseqüências são não são realmente intencionais, quando o interesse comum está sendo realmente melhorado ou quando as autoridades supranacionais estão realmente agindo autonomamente.

É verdade que os inter-governamentalistas liberais dão às instituições e autoridades supra-nacionais menos peso e importância que o neo-funcionalismo dava.  Alguns integracionistas tipicamente leram tais conclusões como um desencontro da única realização  e do futuro potencial da Comunidade Européia, mas sua única esperança está não na transcendência das tradicionais preferências e poder do estado, mas em  forças embutidas tanto domestica quando internacionalmente, que deram direcionaram as preferências e o poder nacionais para uma maior cooperação.

O inter-governamentalismo liberal assemelha a Comunidade Européia a modelos de política potencialmente aplicáveis a todos os estados, desta forma especificando as condições sob as quais um processo similar de integração pode ocorrer em qualquer outro lugar.

Análise do artigo feita por Leon Lindberg, na edição de 1994.

“Artigo rico, denso e bem argumentado, ilustra o inter-governamentalismo liberal que havia ficado de alguma forma obscuro em trabalhos anteriores do autor e demonstra o seu amplo conhecimento sobre a Comunidade Européia.

O texto é uma crítica ao neofuncionalismo, bem como à forma que o realismo e institucionalismo liberal vêem a Comunidade Européia, onde Moravcsik afirma que seu objetivo é colocar questões que permitam que teorias possam ser testadas contra alternativas plausíveis. Ele desafia aqueles que utilizam uma ênfase neo-funcionalista para especificar adequadamente essa união, e concordo que esta teoria, definitivamente, não faz isso. Ele também está certo quando enfatiza o custo dessa negligência referente à Comunidade Européia pela maior parte nas correntes teóricas das relações internacionais.

Particularmente, gosto desse artigo pela minha perspectiva de neo-funcionalista aposentado, pois voltei recentemente aos estudos da Comunidade Européia após passar os últimos 20 anos fazendo outras coisas e fazendo isso, procurei por pontos de reentrada que estivessem diferentes do lugar em que os deixei 20 anos atrás. Lembrando de onde o neofuncionalismo estava em 1970, e dos livros que Scheingold e eu escrevemos sobre as políticas futuras da Europa e sua teoria, caímos em um debate interno. Estávamos incorporando elementos de inter-governamentalismo: estávamos rejeitando a automaticidade de integração nas primeiras teorias. Estávamos falando da simbiose de supra-nacionalismo e inter-governamentalismo. Havíamos abandonado a idéia de progressão linear e realmente, eu havia projetado um período extenso de parada: uma espécie de plateau de equilíbrio.

De fato, os resultados daqueles discursos teóricos que começaram em 1970 estavam indeterminados. Entretanto, nós não tínhamos naquela época as teorias que Moravcsic foi capaz de delinear. Levamos o debate até onde pudemos, mas sentimos que não estava encerrado. Agora, Moravcsik afirma que a teorização da integração tornou-se destacada do corpo principal da economia política, da teoria da cooperação e da teoria internacional, e eu concordo que isso foi uma pena.

Descubro, através da literatura, que surpreendentemente, o neo-funcionalismo que foi descrito na época, era uma espécie de caricatura, de espantalho. Não era a teoria que pensávamos estar trabalhando quando a escrevemos e transmitimos aos nossos alunos.  Não estava refletindo a direção que pensávamos estar e penso que graças ao trabalho de Moravcsik e de outros, o discurso agora faz sentido. A trajetória é restabelecida e penso que este artigo é especialmente importante porque abre a possibilidade de continuar o discurso sobre a teoria da integração.  Abre a possibilidade de continuar o discurso entre cientistas políticos, economistas e advogados, algo que ainda permanece como um grande problema nesses estudos.

Comentando como um institucionalista, mais do que um neo-funcionalista, tenho tentado juntar essa teoria com a racionalista, particularmente em alguns trabalhos no desenvolvimento histórico da economia americana. Penso que há uma rota clara que leva o neo-funcionalismo ao um interesse no institucionalismo, portanto, não daria maior peso que Moravcsik às instituições supranacionais.  Ele faria isso, também sob a lógica de sua própria análise. Não estou seguro que seja necessário manter uma distinção entre institucionalismo liberal e inter-governamentalismo liberal, mas isso pode ser necessário par a construção de uma carreira. O que está envolvido na questão é o ponto de vista diferente entre nós dois: meu gosto é maior para teorias mais compreensíveis, e o de Moravcsik é mais acentuamente focado, ou como ele mesmo diz, menos ambiciosas.

Por exemplo: quando Moravcsik fala sobre a formação da interdependência e das preferências nacionais, há uma discussão sobre as circunstâncias sob as quais as elites políticas ou lideranças nacionais podem ganhar relativa autonomia de pressões sociais no curso das barganhas da Comunidade Européia. Essa analise discorre bem na literatura de economia política na autonomia do estado e nas relações entre estado-sociedade. Ele especifica esses assuntos – divisões intra-setoriais, que permitem ao líder político jogar interesses setoriais uns contra os outros, incerteza sobre custos e benefícios que permitam ao líder atrasar a politização, a difusão de interesses permitindo que custos sejam espalhados por grupos sem organização e linhas de fatos que permitem aos políticos mobilizar constituintes opostos a ele. Ele poderia ter digo alguma coisa sobre a manipulação de taxas de preferência de tempo, que é outra maneira que os líderes têm de obter autonomia. Taxas de preferência de tempo referem-se às taxas de desconto que os atores usam no cálculo do custo benefício de suas ações.  Como Cohen já havia dito, qualquer valor ligado ao futuro está nos olhos de quem o tem e pode, em princípio, ser revisado.

Claro, a mesma análise poder ser aplicada à compreensão da relativa autonomia da Comissão nesse processo e formação de interesse nacional. Isso é o que o neo-funcionalismo estava pretendendo fazer. Os institucionalistas falam sobre o papel das instituições em determinar os interesses, em influenciar o processo de percepção de interesse ao a formação de interesse quando se trata da análise de políticas de interesse nacional. Acredito que a Comissão tem alguma habilidade em jogar o mesmo jogo e num sentido, isso significa que ela tem relativa autonomia.  Obviamente, ela depende das posições dos governos, mas não acredito que a percepção dos interesses do governo seja tão autônoma da Comissão, que está jogando com alguns desses mesmos fatores.

Um segundo exemplo, que é similar, refere-se a negociações e intensidade de preferências nacionais, a custo de oportunidade advindo de resultados de desacordos ou de baixos denominadores comuns.

Acho que a análise de Moravcsik acredita que o governo possa encontrar um acordo e toda essa análise de caráter racionalista tende a racionalizar de trás para frente: o resultado é óbvio, uma vez que a distribuição de preferências subentendida seja compreendida. Não acredito nisso. Acho que o governo talvez não saiba realmente quais são as suas preferências. E se ele soubesse, não está claro que possa encontra um ponto de acordo. Sabemos que as posições não são estáveis.  Sabemos que em certos casos, uma boa proposta da Comissão pode mudar toda o natureza da barganha e trazer novos fatos à tona. 

Nesse sentido, acredito que um sistema como a Comunidade Européia, onde o inter-governamentalismo é tanto um processo de integração como de comportamento supranacional, todos estão encerrados em um sistema no qual o custo de um fracasso é alto, apesar de não estar tão claro o que você pode encontrar nesses pacotes de acordo. Eu não acredito que o governo saiba como juntá-los ou como discernir exatamente o ponto no qual haverá acordo com os outros. Acho que esta é uma função que poderia ser facilmente teorizada no trabalho de Moravcsik ou um similar.

Esse artigo de Moravcsik é uma forma de analise racionalista, que poder ser poderosa quando combinada com análise institucional, especialmente quando está baseada em profundo conhecimento na área.  Fritz Scharpf tem um artigo clássico sobre a armadilha da decisão e um outro, poderoso, não por que ele usa como ponto de partida o ator racional, mas porque ele é bem informado sobre o assunto e tem uma sólida base institucional para operar. O perigo na análise de formas racionalistas, especialmente as feitas por americanos, é que é muito fácil fazê-las sem sequer colocar os pés na Europa, ou sem aprender nada sobre a Comunidade Européia e os detalhes de suas áreas.

Não é o caso de Moravcsik, porque sua análise está amparada em compreensão empírica sobre o que está acontecendo. Penso que os europeus encontram-se em posição de conhecimento sobre o que se passa, mas não têm um forte conjunto de ferramentas teóricas para dar sentido a ele, portanto, espero que possamos ter um agradável debate nessa espécie de área. Como Weber, gosto de mover-me entre a teoria e a análise empírica e Moravcsik também faz isso. Os neofuncionalistas gostariam de ter isso e acredito que esse é o jeito de se fazer as coisas.

Andrea Pennacchi Marcondes
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